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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2017 

RELATÓRIO  
 
 

6ª TURMA RECURSAL/RJ – GABINETE DO 2º JUIZ RELATOR 

 
Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 
como nos mapas estatísticos disponíveis, realizou-se, no período de 20 até 23 
de fevereiro de 2017, a correição ordinária eletrônica do Gabinete do 2º Juiz 
Relator da 6ª Tuma Recursal do Rio de Janeiro, em decorrência da qual 
seguem as seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e 
tranformadas em ações concretas, em prazo razoável, tendo em vista a 
superação da realidade constatada: 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 
- Verificar os processos suspensos analisados. 
 
Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 
Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 
implementadas.  
 
 
� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Conforme o Ofício n.º 17482/2016 – MPF/PR/RJ/GABPC e Portaria PR-RJ 
n.º 1648, ambos de 20/12/2016, a Procuradora da República Dra. Maria 
Cristina Manella Cordeiro foi designada para acompanhar os trabalhos desta 
correição, sem que, todavia, tenha apresentado qualquer pedido, crítica ou 
sugestão. 
 
Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil/RJ. 
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Já a Defensoria Pública da União, apesar de instada a participar das correições 
ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através do Ofício nº 177- 
DPURJ/SECGABDPC/RJ, de 27/4/2016, que está impossibilitada de fazê-lo, 
em razão de graves deficiências de ordem material e pessoal.  
 
 

1) ORGANIZAÇÃO 
 

Juiz Federal 2º Relator Dr. Alexandre da Silva Arruda. 
 
Tempo de atuação: desde 07/01/2015. 
 
Total de Servidores previstos: 03 
 
Total de Servidores lotados no Setor: 03 

 Analistas Judiciários: 01 
 Técnicos Judiciários: 02 
 Estagiários: nenhum 

 
Sobre a lotação ideal do setor, de acordo com o questionário pré-correição:  
 

 “A lotação é a máxima prevista, mas esta quantidade 
mostra-se insuficiente para atender à atual distribuição 
mensal de processos ao Gabinete, causando sobrecarga de 
trabalho ao magistrado e aos servidores lotados.” 

 
 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 2.1 
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2) ACERVO 
 

Acervo 
Gabinete 

Comparativo 
**/2016 

Correição 
**/2017 

Total 555 364 

Suspensos    18    35 

Tramitação 
ajustada 

 537  329 

 
 

Mapas: Apolo – Estatística de Processos Distribuídos, extraído em 14/02/2017, e 
questionário pré-correição. 

 
 

3) PROCESSOS JULGADOS, POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 
DOZE MESES  
(DE 02/2016 a 01/2017) 

 
Conforme planilha extraída do Sistema Apolo: 
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Mapas: Apolo, “Estatística de Sentenças – Atividades da Turma Recursal”, extraído em 
14/02/2017. 
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4) PROCESSOS SUSPENSOS 
 

De acordo com o Portal de Estatísticas da Segunda Região:  
 

 
 
 
Dos quais foram analisados, por amostragem: 
 

a) Aguarda decisão de instância superior: 36 processos 
 
0000924-09.2007.4.02.5162/01  repercussão geral 
0017376-25.2010.4.02.5151/01  repercussão geral 
0008251-67.2009.4.02.5151/02  repercussão geral 
0003793-26.2010.4.02.5101/01  repercussão geral 
0046669-11.2008.4.02.5151/01  repercussão geral 
0000586-88.2007.4.02.5112/01  repercussão geral 
 
Obs: Salvo melhor juízo, o motivo de suspensão mais adequado seria por 
“repercussão geral”. 
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De acordo com o questionário pré-correição:  
 

“Há 35 processos relativos a expurgos de poupança suspensos 
no gabinete, conforme repercussão geral reconhecida no RE 
591.797.” 

 
 

Fonte: Portal de Estatísticas – Turmas Recursais, Acervo Gabinete por situação do 
processo, extraído em 14/02/2017 e questionário pré-correição, item 3.4, e Apolo – 
Consultas e Relatórios, processos suspensos, posição até 20/02/2017. 

 
 
5) PROCESSOS RECEBIDOS (DISTRIBUÍDOS/ENTRADAS) 

POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 12 MESES.  
 
De acordo com o Sistema Apolo:  
 

 
 



 
 

Página 7 de 19 

 

 
Total de entradas no período: 1.591 
Média mensal de entradas: 133/mês 
 
 . 91001 Recurso/Sentença Cível: 1.555 
 . 91002 Recurso/Medida Urgência: 13  
 . 91003 Mandado de Segurança: 20 
 . 91006 Mandado de Segurança: 01 
 . 91009 Conflito de Competência: 01 
 . 91016 Petição: 01 
 
Total de saídas: 1.782 
Média mensal de saídas: 148/mês  
 
De acordo com informações prestadas no questionário pré-correição: 
 

“De acordo com o sistema processual Apolo, foram 
distribuídos a este Gabinete 2 da 6ª Turma Recursal/RJ 1733 
processos de janeiro de 2016 a janeiro de 2017, sendo 1697 
da classe 91001 (RECURSO/SENTENÇA CÍVEL); 13 da 
classe 91002 (RECURSO/MEDEIDA DE URGÊNCIA); 20 da 
classe 91003 (MANDADO DE SEGURANÇA); 01 da classe 
91006 (MANDADO DE SEGURANÇA); 01 da classe 91009 
(CONFLITO DE COMPETÊNCIA); e 01 da classe 91016 
(PETIÇÃO), como demonstra o quadro abaixo:” 
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Fonte:  Apolo, Estatítica de Processos Distribuídos, de 02/2016 a 01/2017, extraído em 
14/02/2017, e Questionário pré-correição. 

 
 

6) PROCESSOS CONCLUSOS  
 

De acordo com o Portal de Estatísticas, o juízo correicionado apresenta a 
seguinte situação:  
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Total de conclusos sem decisão: 15 
 
Dos quais, por amostragem, foram analisados os seguintes processos:  
 
. Recursos contra sentenças cíveis: 15 
 
0135812302016402515101 - 02.08 - Contratos/Civil/Comercial/Econômico e 
Financeiro - Direito Civil. Autuado em 31/01/2017, distribuído na mesma 
data. Último movimento em 31/01/2017, distribuição e remessa interna para a 
6ª Turma Recursal – 2º Juiz Relator. 
 
0047316072016402515701 - 04.01.01 - Aposentadoria por Invalidez 
(Art.42/7) Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário. Processo autuado e 
distribuído para a 6ª Turma Recursal – 2º Juiz Relator em 06/02/2017. Essa 
foi a última movimentação processual. 
 
0135000522016402516201 - 04.01.02 - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)  
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Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário. Processo autuado em 
13/02/2017 e distribuído para a 6ª Turma Recursal – 2º Juiz Relator na mesma 
data. Este foi o último movimento.  
 
0184530822014402510102 - 01.11.04.01 - Pensão - Benefícios - Servidor 
Público Civil - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público. 
Autuado em 08/02/2017, distribuído na mesma data. O último movimento foi 
a distribuição e a remessa interna. 
 
0087113082016402515101 - 04.01.08 - Pensão por Morte (Art. 74/9) – 
Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário. Processo autuado em 
07/02/2017 e distribuído na mesma data. Última movimentação, remessa 
interna para a 6ª Turma Recursal – 2º Juiz Relator.  
 
0145942102015402515301 - 02.10 - Responsabilidade Civil - Direito Civil. 
Autuado em 10/02/2017, distribuído na mesma data. Último movimento 
distribuição e remessa interna. 
 
 
 

Fonte: Portal de estatísticas – Turmas Recursais, Acervo – Conclusos, extraído em 
14/02/2017, e consultas ao Apolo, posição até 20/02/2017. 

 
 

7) PROCESSOS DE OUTROS RELATORES COM PENDÊNCIA 
NO GABINETE 

 
De acordo com informações prestadas no questionário pré-correição, não há 
processos de outros relatores com pendência no gabinete. 

 
 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.3.4.  
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8) PROCESSOS AGUARDANDO JULGAMENTO EM MESA 
 

De acordo com o questionário pré-correição, não há processos aguardando 
julgamento em mesa. 
 

 
 
Fonte:  Questionário pré-correição, item 3.3.3.  

 
 

9) METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2016 e 2017, estabelecidas no IX e X Encontros Nacionais do 
Judiciário).   

 
OBS.: A despeito da divulgação das Metas Nacionais para o ano de 2017 
(http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/metas/metas-2017), ainda não 
foram disponibilizados, por ocasião da elaboração deste Relatório, os 
mecanismos necessários para a extração de todos dados no Portal de 
Estatísticas deste Tribunal. Assim, quando necessário, foram analisadas as 
Metas referentes ao ano de 2016, com as adaptações possíveis.  
 

A – META 1/2016: Julgar mais processos que os distribuídos 
(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 
 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual de cumprimento da 
meta foi de 112%, como ilustra o gráfico a seguir:  
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Fonte: Mapa extraído do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 15.02.2017.   
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 B – META 2/2016: Julgar processos mais antigos 
(Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% 
dos processos distribuídos até 31/12/2012 no 1º e 2º graus, 100% dos 
processos distribuídos até 31/12/2012 e 90% dos processos distribuídos até 
31/12/2013 nos Juizados Especiais Federais, e 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012 e 70% dos processos distribuídos até 31/12/2013 
nas Turmas Recursais). 
 

1. Identificar e julgar, até 31/12/2016, 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012:  
 

Situação:  
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016, verifica-se que, no juízo correicionado, 
não há processos pendentes de julgamento, como ilustra o gráfico a seguir:  
 

 

 

OBSERVAÇÃO:  analisando-se o quadro acima, observa-se que os dados 
estatísticos referentes ao 2º Juiz Relator da 6ª Turma Recursal, não estão 
disponíveis para análise.  

 

 

 



 
 

Página 14 de 19 

 

2. Identificar e julgar, até 31/12/2016, 70% dos processos 
distribuídos até 31/12/2013 nas Turmas Recursais:  

 
Situação:  
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016, verifica-se que, no juízo correicionado, 
não há processos pendentes de julgamento, como ilustra o gráfico a seguir: 
 

 

 

OBSERVAÇÃO:  com base no gráfico acima, nota-se que os dados 
estatísticos referentes ao 2º Juiz Relator da 6ª Turma Recursal, não estão 
disponíveis para análise.  

 
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 14.02.2017. 

 
C – META 03/2016: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 
(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 
em relação ao ano anterior).  
 
Não se aplica. 
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D – META 4/2016: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 
Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados). 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 70% das ações de 
improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2014). 
  
Não se aplica.  
 

E – META 5/2016: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  
(Baixar em 2016: Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 
execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 
ano corrente.) 
 

Não se aplica. 

 
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 14.02.2017. 

 
 
F – META 6/2016: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho). 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 100% das ações 
coletivas distribuídas até 31/12/2012 no 1º e 2º graus).   
 
Não se aplica. 
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G – META 7/2016: Baixar quantidade maior de processos criminais do 
que os casos novos criminais no ano corrente.  
(Baixar/julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente).  
 
Não se aplica ao caso, pois inexistem processos alvos neste Gabinete, como se 
vê a seguir:  
 

 

 
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 14.02.2017. 

 

H – META 8/2016: Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% 
das ações penais vinculadas aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12 do penúltimo ano. 
(Identificar e julgar até 31/12/2016, 70% das ações penais vinculadas aos 
crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico de pessoas e ao 
trabalho escravo distribuídas até 31/12/2014). 
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Não se aplica.  
 

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 14.02.2017. 

 
� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  

  
De acordo com o questionário pré-correição: 

 
“Considerando que não há necessidade de emissão de 

guias de remessa em razão da ausência de processos físicos e 
que todos os expedientes, ofícios, memorandos e tramitação 
documental administrativa do Gabinete são feitos por meio do 
sistema SIGA-DOC e demais sistemas informatizados, este 
Gabinete possui apenas Livro de Ponto e duas pastas: a dos 
Atos de Plantão e de Inspeção.” 

 
“As duas pastas também possuem versão eletrônica na 

rede da JFRJ com o arquivo no formato “pdf” dos mesmos 
documentos.” 

 
 
 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 6. 
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� ESPAÇO FÍSICO 
 
De acordo com o Questionário pré-correição:  

 
 “As instalações físicas do setor são compatíveis com o 
quantitativo de servidores. Os bens que guarnecem o gabinete 
estão em bom estado, sem qualquer irregularidade.” 
 
 “O gabinete conta com sete computadores no apoio e um 
na sala do Juiz Relator; uma impressora multifuncional, um 
scanner, uma geladeira, dois aparelhos de telefone, mesas, 
cadeiras e estantes de madeira. Todos os itens de patrimônio 
foram conferidos no sistema informatizado, conforme Termo 
elaborado pela Seção de Patrimônio.” 

 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 5. 

 
 

� CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
De acordo com o questionário pré-correição:  

 
“Ao responder ao presente questionário não constatei 

irregularidades, estando o gabinete em ordem quanto à e 
organização e gestão do acervo.” 

 
“Considerando o ritmo de distribuição e de produção 

do Gabinete, a expectativa é de que a redução constante do 
acervo continue e que os processos sejam incluídos em pauta 
de julgamento no prazo máximo 60 dias, a partir da 
distribuição. Tal prazo, na prática, tem sido bem inferior.” 
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“Aproveito para destacar que a lentidão do sistema 
Apolo - módulo Turmas Recursais é uma dificuldade constante 
para o processamento dos feitos, especialmente quando se faz 
necessária a movimentação de muitos processos, como nos 
dias de inclusão de processos em pauta de julgamento. Este 
problema não se verificava quando se utilizava o módulo 
'Secretaria' em Vara ou Juizado, mesmo naqueles Juízos 
localizados no interior do Estado. O problema vem sendo 
regularmente reportado aos setores de informática.” 

 
“Por fim, registro a elevada dedicação e o alto grau 

de comprometimento das servidoras lotadas neste Gabinete, 
com quem compartilho os significativos resultados obtidos por 
este órgão jurisdicional.” 

 
 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 7.1. 

 
 

RELATÓRIO ELABORADO POR: 
 

Carlos Alberto de Araujo Rocha, Mat. n.º 11.308 
 
 


